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Então o brioso povo Português, ou todo o povo, ansioso pelos frutos da liberdade, não 


cogitava e não suspirava por outra cousa mais do que por ver concluída, sancionada, 
e jurada a Constituição política da monarquia! Se haviam alguns sustos, se haviam 
algumas desconfianças, ou se haviam alguns descontentamentos, cada uma destas 
cousas, ou todas elas nasciam de que tendo todos ardentíssimos desejos de ver 
acabada a lei fundamental ou o seu novo pacto político, estavam nessa inquieta 
impaciência que sempre é própria de todos os espíritos que estão á espera da 
realidade de alguma cousa prometida. Mas esta cousa prometida chegou em fim; 
promulgou-se e jurou-se a nossa santa Constituição política; e tal foi o júbilo, tal a 
satisfação, e tal o universal contentamento, que parecia haverem-se estabelecido e 
firmado para sempre a paz, a Concórdia, a união, e a felicidade de toda a grande 
família Portuguesa. Nessa mesma época, o Campeão Português, que em terras 
estranhas já tinha anunciado a proximidade de nossa liberdade, e havia sido como o 
precursor da grande luz que nos devia alumiar no meio das trevas e da escuridão do 
despotismo, começou seus novos trabalhos em Lisboa; e todos eles foram 
empregados em defender, e honrar a nobre e santa causa da nossa política actual 


Regeneração. 


José Liberato Freire de Carvalho, in O Campeão Português em Lisboa, 5 de Abril de 


1823, Vol. III 


JURAMENTO DA CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DA 
MONARQUIA PORTUGUESA 


AOS PORTUGUEZES 


CIDADÃOS! - A aurora do glorioso dia 24 de Agosto 
do ano 1820, dissipando não só as trevas físicas da 
noite, porém as trevas morais de outra noite ainda 
mais longa e tenebrosa, qual havia sido a nossa 


dilatada servidão, apareceu a nossos olhos 
deslumbrados, proclamando-nos os seguintes 
deliciosíssimos anúncios: Viva o nosso bom 


Monarca, o Senhor Dom João VI! Viva a nossa 
Religião sagrada! E Vivam as Cortes, e a 
Constituição por elas! 


(...) Portugueses! Que éramos nós, em verdade, 
antes da Regeneração, e da Constituição que se lhe 
acaba de seguir; e que somos nós agora depois de 
ela decretada, jurada, publicada? Antes dela eramos 
servos depois dela somos, cidadãos! (...) 


Cidadãos! Os males ou as desgraças políticas, que 
mais essencialmente transtornam ou corrompem a 
ordem social, são as que procedem da confusão ou 
mistura dos diversos poderes públicos de um Estado. 
Por exemplo, quando por um monstruoso abuso de 
autoridade, ou de mal fundadas pretensões, todos 
aqueles públicos poderes se acumulam em uma só e 
única pessoa, o despotismo é inevitável; e a 
segurança das pessoas e bens dos cidadãos é nula 
ou não existe porque só está na vontade dos que 
mandam. E acumulam-se os poderes quando o mesmo 
individuo que se julga autorizado para fazer a lei, 
influi arbitrariamente na aplicação da mesma lei, e 
depois na execução dela. Neste caso, um tal poder, 
sem nenhuma responsabilidade nem o mínimo 
embaraço, faz como quer as leis; as aplica também 
como e quando quer; e por último as faz igualmente 
executar nos indivíduos que ama ou que aborrece, 
sem que haja quem se oponha a seus caprichos. E 
pode haver liberdade ou segurança com um sistema 
que autorize ou sofra tal poder? Pois nestas, ou 
quási nestas, circunstâncias estávamos nós antes de 
nossa Regeneração, que vai agora ser 
inviolavelmente consolidada e estabelecida por 
nossa santa e sagrada Constituição. Antes uma só 
pessoa, que era o Rei, fazia a lei: a mesma pessoa, 
quando queria, mandava a juízes covardes e venais 
que aplicassem a mesma lei a este ou aquele 
indivíduo por um ou outro modo que mais lhe 
convinha ou agradava; e afinal, a mesmíssima 
pessoa, que era o Rei absoluto, ou, em seu nome, 
seus Eunucos de palácio ordenavam ao algoz que a 
executasse, segundo o ódio ou afeição que mais 
tinham às vítimas que lhes convinha mandar para o 
cadafalso. 


| Ponderadas pois agora com toda a 
imparcialidade e madureza estas grandes vantagens 
da divisão dos Poderes, será porventura indiferente, 
ou coisa de pouco mais ou menos ter ou não ter 
Constituição? Reflecti bem nisto, Portugueses! E logo 
facilmente vereis o muito que ganhais em ter neste 
código sagrado, o salvador constante de vossas 


liberdades. 


No estado das sociedades humanas em que é impossível 
existir sem leis que premeiem e castiguem; e em que é 
necessário que cada cidadão possa contar com a segurança 
de sua pessoa e propriedades, nenhum bem é mais precioso 
do que o poder ter boas leis, que sejam as mais justas e as 
mais imparciais. E que leis podem, conseguintemente, ser 
mais justas ou mais imparciais do que aquelas que forem 
directa ou indirectamente feitas pelos mesmos indivíduos 
que as hão-de observar? Pois, deste bem precioso, 
Cidadãos Portugueses, ides vós agora constantemente 
gozar; porque em virtude de nossa política Constituição as 
leis às quais desde hoje em diante deveis obedecer, serão 
sempre feitas pelo vosso consentimento, ou segundo os 
poderes que já tendes dado e ainda haveis de dar aos 
vossos procuradores. Nisto, em uma palavra, é que consiste 
toda a liberdade do Cidadão; e nisto, finalmente, é que 
consiste toda a diferença entre o homem livre e o escravo. 
O primeiro faz ou manda fazer as leis pelas quais consente 
e concorda em ser governado; o segundo recebe as leis que 
muito bem quer dar-lhe o Senhor que o governa: no primeiro 
caso vos acaba pois hoje de colocar a Constituição; porque 
é ela quem traçou com mão segura as raias que dividem a 
servidão da liberdade (...) 


Lembrai-vos, além disso, Cidadãos Portugueses, que a nossa 
Sagrada Constituição, como recente e ainda sem raízes em 
terreno até agora inculto, e crestado pelos ares funestos do 
poder arbitrário, assemelha-se à árvore mimosa, que de 
novo foi plantada, e dos mais assíduos cuidados para sua 
boa cultura necessita. Como ainda fraca, e sem a poderosa 
força dos anos, pode também ser facilmente quebrada ou 
pelo menos abalada: rodeai-a pois, Cidadãos Portugueses, 
de vossos corações e vossos braços; e nem deis, fazendo-o 
assim, vossos trabalhos por perdidos, porque virá um dia em 
que ela, já árvore majestosa e copada, dará sombra e 
abrigo a Vossos filhos e netos, e em que estes, recostados a 
seu lado, abençoarão, absortos na pura alegria do homem 
livre, os Pais e os Avós, que tão rica e magnífica herança 
lhes deixaram. 


José Liberato Freire de Carvalho, O Campeão Português, 
volume IIº, nº XXX, de 26 de Outubro de 1822 


Bem sabeis, Senhores, que a Lei, embora sábia, 
providente, e o melhor meditada para conseguir o seu 
fim, [o] qual deve ser o bem comum da sociedade, que 
outro não é senão a soma do bem possível de todos os 
indivíduos que a formam; que esta Lei, digo, quando 
somente estampada ainda nos mais belos e nítidos 
carateres, mas sem a devida prática, é uma Lei, uma 
regra morta, silenciosa, inerte, incapaz de conseguir 
seu grande fim; e que é somente o seu Fiscal, e ativo 
Promotor, que a vivifica, anima, e põe em saudável 
uso, para bem do todo, e particular de cada um. Sem 
esta mola real, sem este princípio reanimante da mais 
sábia legislação, toda ela seria, quando muito, o digno 
objeto da admiração do Sábio, e do Filósofo no 
segredo do seu Gabinete, nunca porém, qual cumpre, 
seria o fundamento da felicidade social, bem como a 
matéria de luz, dormente e inútil, sem a presença do 
primeiro e luminoso astro, que a desperta, e põe em 
doce movimento. 


O Presidente das Cortes Constituintes, Arcebispo da 
Baia, Frei Vicente da Soledade, no discurso a 
propósito do juramento dos membros da Regência, 30 
de Janeiro de 1821 


Sim, Portugueses, não receemos manchar a 
fidelidade que fez a honra de nossos maiores, e que 
fará sempre a nossa. Cumpre que os Povos sejam fiéis 
aos Soberanos, e que os Gabinetes dos Soberanos 
sejam também fiéis aos Povos: quando o mal desce, é 
forçoso que o remédio suba: quando as Repartições 
superiores prevaricam, e a parte governante está 
corrupta e podre, só pela parte governada pode ser 
aplicado o remédio: quando o Conselho dos Reis é 
invadido por malvados, inimigos do bem público, só 
atentos a medrar em honras e riquezas, homens que 
nos quebram as nossas Leis e liberdades, que 
arruínam todas as fontes da prosperidade pública, 
pertence-nos então instaurar as antigas assembleias 
da Nação arrancar com esforço generoso o nosso 
amável soberano do meio destas pestes da Republica, 
e dizer-lhe com humilde, mas denodado acatamento: 
«Senhor, Augusto descendente dos Henriques, dos D. 
João Il. e D. Manuel, sereníssimo Neto do sempre 
justo Senhor D. João IV., como é possível que queirais 
ser antes o Senhor de vassalos escravos, pobres, 
descontentes, do que Rei poderoso de um povo livre 
que vos adore? Preferis passar a vida vendo lágrimas, 
ouvindo queixas, recolhendo gemidos, castigando 
sublevações, a desfrutar o doce prazer de ver 
súbditos que tereis tornado felizes?: Não vos toca a 
satisfação de reinar como os Titos e os Aurélios, 
como os Afonsos e os Diniz, entre uma família de 
filhos contentes e ditosos? Fechai, Senhor, os ouvidos 
a esses vis aduladores que vos rodeiam; abri-os a 
pessoas recomendáveis por seu saber e amor do bem 
público: voltai ou mandai vosso Filho Augusto para os 
braços de um Povo que vos adora: restabelecei a 
assembleia venerável, com cuja cooperação os vossos 
gloriosos Progenitores fizeram este Reino feliz e 
famoso nos anais do mundo: selai com o vosso nome 
uma Constituição análoga ao estado geral da Europa: 
segurareis assim mais que nunca o vosso Trono; 
descansareis dos inumeráveis cuidados que pesam 
sobre a Coroa; e vivereis no meio de filhos que vos 
amem e respeitem, e que beijem a terra que pisares 


Borges Carneiro, Portugal Regenerado em 1820 


ESPÍRITO CONSTITUCIONAL 


O sentimento íntimo, produzido pela convicção das 
vantagens do sistema constitucional, que se 
desenvolve com a força, que o sustenta nas ações, e 
nos discursos; que se comunica a tudo, que nos cerca; 
e se espalha sem esforço, e sem artifício por um 
movimento espontâneo; que influi em nossa conduta, e 
pelo ardor veemente, que inflama nossos corações 
pelo bem de nossos semelhantes, e pelo amor de 


nossos pais; pode qualificar-se «espírito 
constitucional» (...) 
O governo constitucional é o resultado das 


combinações mais profundas da sabedoria, e da 
experiência. Os homens uniram-se em sociedade para 
serem felizes, gozando liberdade, propriedade, 
segurança, e os prazeres, que nascem destes bens. 


Estabeleceram-se, e experimentam-se diversas formas 
na organização social: os inconvenientes de todas 


deram nascimento ao governo constitucional. O 
governo de muitos arrastava grandes estorvos; 
resoluções tardias, e execução difícil; partidos, 


fações, e dissolução do vínculo social. O governo de 
um só, que apresenta o aspeto do governo familiar, 
maior conformidade com a natureza, maior prontidão, 
e segredo nos projetos; maior energia, e atividade na 
execução; e que seria o melhor dos planos sociais, se 
não tocasse de perto o despotismo, que, depois da 
anarquia é o maior dos flagelos; cai insensível, e 
rapidamente neste inconveniente tão assustador, 
como ruinoso; e a reunião de todos os poderes conduz 
naturalmente o chefe do governo ao despotismo, a 
que tendem todas as instituições políticas, se não são 
comprimidas nos próprios princípios da sua 
organização; porque o coração do homem, insaciável 
em seus desejos, bem depressa o precipita no excesso 
das paixões mais irregulares; e o desvia do posto, que 
ocupara, para presidir, e felicitar seus semelhantes, 
elevando-o ao lugar perigoso, mais lisonjeiro, para 
quem está alucinado, de «senhor», em vez de 
«regulador» e amigo, e os que deveriam ter este 
carácter, e o de filhos se tornaram abjetos, e vis 
escravos. 


Ainda não é tudo: o chefe de um governo absoluto, 
porgue não vê todas as coisas, desconhece quase 
todas: a adulação a lisonja, os enganos, a mentira: as 
vinganças, a ambição, e o interesse cercam os tronos: 
os validos, inimigos irreconciliáveis da virtude, e do 
merecimento os afastam, já com dureza, já com 
sedução: o artifício, que se decora com o título 
especioso de ciência da corte reveste-se de todas as 
formas, para realizar seus fins: tapam-se os ouvidos 
dos reis à verdade, e às queixas: um muro 
impenetrável os separa de seus súbditos, e filhos: e 
mesmo, quando se lhe aproximam é para um estéril 
cortejo, sempre espreitado pela turba dos cortesãos, 
que representariam como crime imperdoável, ou 
pronunciada demência, a exposição sincera, do que 
se passa, e do que se sente: sem que esta 
perversidade, reduzida a sistema, se assente pelo 
remorso, de que um rei cheio de virtudes, como 
homem, adquira algumas vezes a desgraçada 
reputação, e a alienação de seu povo pela maldade 
de seus validos. 


Por Obra de Graça da Feliz e Santa Constituição de 1822, nossa 
Padroeira e Altíssima protectora, foi este número único da BMBM, 
terminado no santíssimo mês de Setembro, do ano de 2022, com 
todas as licenças necessárias. Agradecemos a colaboração prestada 
pelos trabalhadores das artes gráficas ao Vale do Mondego. 

Saúde e Fraternidade, Cidadãos! 


MANUEL FERNANDES TOMÁS 


Tão sensíveis, e demonstradas experiências conduziram 
homens de saber, e profundidade a combinar a 
organização de um governo, que evitasse os males 
reconhecidos nos outros; que afastasse os seus excessos, e 
realizasse o grande fim de ter liberdade sem licença; 
propriedade sem violência particular; segurança com 
pacificação; e em suma a fruição de todos os direitos pelo 
ministério exclusivo da lei. Este governo é o constitucional 
e representativo. A divisão dos poderes, a 
responsabilidade dos ministros, a vigilância sobre todos os 
empregados, constituem a perfeição, que pode desejar-se, 
guardada religiosamente a forma deste governo: e a 
reunião de tantas qualidades deixará de formar nos 
homens sensatos o espírito constitucional? 


Manuel Fernandes Tomás, in O Independente, suplemento 
ao n.º 8, 3 de Dezembro de 1821 


A liberdade consiste em não serem obrigados a 
fazer o que a lei não manda, nem a deixar de 
fazer o que ela não proíbe. À conservação 
desta liberdade depende da exata observância 
das leis 


Artigo 2.º da Constituição de 1822 


